
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.244 - SP (2016/0242015-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOÃO PAULO LUIZ (PRESO)
AGRAVADO  : MAYVY DAVID BASTOS SENA (PRESO)
AGRAVADO  : UEMISON DOS SANTOS JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA PARA IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A fixação de regime mais gravoso do que o imposto em 
razão da pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a 
partir das circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal ou 
de outro dado que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo. 

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a 
pena-base no mínimo legal e justificou o regime fechado por 
circunstâncias inerentes ao roubo majorado que não justifica, por si só, a 
imposição do regime mais gravoso.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial dos ora agravados para impor o regime semiaberto, 

uma vez inexistentes elementos concretos a justificar a imposição de regime mais 

gravoso.

O Parquet federal sustenta que embora cabível, em tese, o regime inicial 

semiaberto, as circunstâncias em que foi cometido o delito – roubo, em concurso de 

agentes, com simulacro de arma de fogo – justificam a fixação de regime fechado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora (fls. 285/289).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento. 

A decisão agravada está pautada em jurisprudência pacífica desta Corte 

de que a fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena deve ser 

feita com base em fundamentação concreta, a partir das circunstâncias judiciais 

dispostas no art. 59 do Código Penal ou de outro dado que demonstre a extrapolação da 

normalidade do tipo.

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a pena-base no mínimo 

legal e justificou o regime fechado por circunstâncias inerentes ao roubo majorado que 

não justifica, por si só, a imposição do regime mais gravoso.

No sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E 
EMPREGO DE ARMA. DOSIMETRIA DA PENA. PERCENTUAL DE 
AUMENTO PELAS MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
DESOBEDIÊNCIA À SÚMULA 443/STJ. INIDÔNEO. SÚMULA 440/STJ. 
REGIME INICIAL. ANÁLISE DOS ARTIGOS 33, § 2º, ALÍNEA B, E § 3º, 
E DO ARTIGO 59, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. RÉU PRIMÁRIO. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE 
PENA INFERIOR A 8 ANOS. REGIME SEMIABERTO.

[...]
II - A adoção do regime inicial fechado a réu primário, 

condenado a sanção inferior a 8 anos, cuja pena-base foi estabelecida no 
mínimo legal por ausência de circunstâncias desfavoráveis, tão somente 
em virtude da gravidade abstrata do delito de roubo majorado pelo 
concurso de agentes e emprego de arma, não se admite, nos termos das 
Súmulas 440/STJ, 718 e 719/STF (AgRg no REsp n. 1.479.875/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/2/2015).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1580498/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 08/06/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. VERBETE N. 440 DA 
SÚMULA DO STJ.
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1. É inidônea a fixação de regime inicial mais severo com 
apoio apenas na opinião em abstrato do julgador quanto ao crime de 
roubo majorado, sobretudo quando o apenado é primário e a pena-base 
não vai além do mínimo legal, como na espécie. Súmula n. 440 do STJ.

2. A grave ameaça ou violência, o emprego de arma de fogo 
e o concurso de agentes são elementos inerentes ao tipo penal e à causa 
de aumento, não servindo para impor modo de resgate mais gravoso do 
que aquele previsto no artigo 33, § 2°, do CP, haja vista tais 
circunstâncias já terem sido sopesadas pelo legislador quando da 
definição das penas em abstrato.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1563247/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
11/03/2016).

Assim, não trouxe o agravante nenhum argumento apto a ensejar a 

reforma da decisão agravada, razão pela qual fica mantida.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0242015-8 REsp 1.626.244 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097869320158260050  20160000030485  293/2015  2932015  97869320158260050  
RI002VD5D0000

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO PAULO LUIZ (PRESO)
RECORRENTE : MAYVY DAVID BASTOS SENA (PRESO)
RECORRENTE : UEMISON DOS SANTOS JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOÃO PAULO LUIZ (PRESO)
AGRAVADO  : MAYVY DAVID BASTOS SENA (PRESO)
AGRAVADO  : UEMISON DOS SANTOS JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1566914 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  5 de 4


